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A ANP fomenta o crescimento da Indústria Brasileira do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis, sempre incentivando o uso racional dos recursos naturais e a adoção das 
melhores práticas de engenharia, de forma que os riscos envolvidos nas operações sejam 
mínimos frente aos benefícios sociais e econômicos da atividade petrolífera. 

 
Com base nas práticas de segurança previstas na Resolução ANP nº 43/2007, os 

concessionários devem comprovar que mantêm controlados os riscos advindos de toda e 
qualquer operação executada nas instalações de perfuração, intervenção em poços e de 
produção offshore. 

 
Nesse contexto, a Superintendência de Segurança Operacional e Meio Ambiente 

(SSM) atua de forma a regular e assegurar a adoção de melhores práticas e requisitos 
para o crescimento seguro e sustentável da indústria, prevenindo incidentes que possam 
ocasionar danos ao homem e ao meio ambiente, com o objetivo de melhorar 
continuamente os indicadores da indústria brasileira e atuar segundo os mais altos padrões 
internacionais.  

 
Desde 2010, após o término do prazo de adequação da Resolução supracitada, a 

atuação da ANP tem sido planejada através da conjunção da avaliação dos agentes 
regulados através das ações de fiscalização (foco preventivo) e da análise dos incidentes 
ocorridos nas áreas de concessão (foco corretivo). 

 
A Agência utiliza tais informações para o planejamento estratégico de ações de 

fiscalização e para a análise da necessidade de revisão ou elaboração de procedimentos e 
resoluções para temas específicos. 

 
Ainda em relação aos incidentes, a ANP conduz rotineiramente investigações dos 

eventos mais relevantes, para a verificação da aderência da legislação aplicável e, 
principalmente, para que seja evitada a recorrência no ambiente regulado pela ANP. 

 
Dessa forma, o presente Relatório analisa os dados disponíveis de uma indústria em 

franco crescimento e fundamenta a correção ou manutenção de ações de forma a garantir 
a melhoria contínua das atividades regulatórias de segurança operacional, diminuindo os 
impactos sobre o meio ambiente e a vida humana nos mares do Brasil.
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O presente trabalho tem como objetivo apresentar o desempenho da segurança das 

operações ligadas às atividades de exploração e produção marítimas no ano de 2012, 
indicando medidas adotadas pela ANP para corrigir as tendências indesejadas, de maneira 
a fomentar a manutenção de uma indústria sólida, crescente e segura. 
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Nos últimos anos foi observado um incremento das atividades da indústria offshore. 
Observando a figura 1, verifica-se que o número de horas de trabalho praticamente dobrou 
entre 2009 e 2011, principalmente devido ao aumento das atividades das sondas1, que nos 
últimos dois anos superaram o nível da atividade de produção.  

 

 

Figura 1: Distribuição das horas trabalhadas nas atividades de produção e perfuração offshore. 
 

As horas de trabalho das unidades de produção permaneceram no mesmo patamar 
de 2011 para 2012 e a atividade das sondas aumentou cerca de 10% no mesmo período.  

 
Tal incremento se deve, essencialmente, ao aumento do esforço exploratório, pelo 

maior tempo necessário para a perfuração de poços de pré-sal, e das atividades 
relacionadas à manutenção da produção e desenvolvimento dos campos existentes. 
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Os dados de horas de trabalho apresentados foram utilizados para a normalização 
dos dados constantes nas análises comparativas realizadas neste relatório.  

 
Segundo estimativa utilizada pelo International Regulators Forum (IRF), fórum 

internacional de órgãos reguladores de segurança de atividades offshore, do qual o Brasil 
faz parte e é representado pela ANP, o total de horas de trabalho de 2012 seriam 
equivalentes ao trabalho direto de aproximadamente 41000 pessoas. 
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Na tabela 1, apresentamos os números de comunicados de incidentes recebidos 
pela ANP nos últimos cinco anos, relacionados às atividades de exploração e produção, 
tanto em mar como em terra. 
 

Classificação dos Incidentes Reportados à ANP 

  2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Derrame ou vazamento de 
petróleo ou derivados 

72 59 101 86 79 109 

Derrame ou vazamento de 
água oleosa 

0 2 7 24 95 34 

Derrame ou vazamento de 
outras substâncias 

6 0 7 18 39 17 

Derrame ou vazamento de 
fluido de perfuração 

0 5 15 27 42 33 

Explosão e/ou incêndio 6 2 5 11 50 79 
Parada não programada 10 6 32 43 56 58 
Blowout 1 0 1 2 1 0 
Abalroamento 0 4 3 3 6 10 
Adernamento 1 0 0 2 1 1 
Número de óbitos em 
incidentes operacionais 

4 8 3 3 6 2 

Número de feridos em 
incidentes operacionais 

11 7 8 14 26 31 

Total de incidentes 
comunicados 

181 150 260 375 664 944 

Tabela 1: Distribuição histórica dos incidentes comunicados à ANP. 
 

Nos dados apresentados, observa-se um aumento de cerca de 50% do número de 
incidentes comunicados  no ano de 2012, quando comparado ao ano anterior. Observa-se 
também um aumento do número de eventos envolvendo vítimas e derramamentos, além 
do considerável aumento do número de incêndios2. 

A figura 2 apresenta os incidentes distribuídos de acordo com a classificação definida 
na Resolução ANP 44/2009. 
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Figura 2: Distribuição dos incidentes comunicados em 2012, de acordo com a classificação da 

Resolução ANP 44/2009  
 

Ao contrário de 2011 quando a maioria dos incidentes comunicados era relacionada à 
ocorrência de dano ao meio ambiente, principalmente derramamentos de fluidos e 
resíduos oleosos, o ano de 2012 apresentou um maior número de comunicados para 
incidentes de risco de dano ao meio ambiente ou à saúde humana (Quase Acidentes), tal 
qual demonstra a figura 3.   

 

 

Figura 3: Evolução dos comunicados em relação à gravidade dos incidentes 

 
Também se observa que os incidentes que ocasionam danos à saúde humana 

correspondem a cerca de 20% dos incidentes comunicados, tal qual no ano anterior.   
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Na figura 2 estão representados os dados de incidentes em instalações marítimas e 
terrestres envolvendo vítimas nos últimos anos. 

 

 

Figura 4: Distribuição de 2005 a 2012 do número de vítimas em incidentes operacionais ocorridos 
em instalações de E&P. 

 

Nota-se na figura 2 que, de 2010 a 2012, houve incremento dos comunicados de 
incidentes com vítimas, em contradição à ausência de vítimas em algumas atividades nos 
anos anteriores. Em 2012, observa-se um aumento do número de vítimas nas atividades 
de perfuração offshore. 

 
Quando comparado o desempenho entre os anos e as atividades em relação às horas 

de trabalho, observa-se através da figura 5 que ambas as atividades desenvolvidas em 
sondas marítimas e em plataformas de produção apresentaram um aumento de cerca de 
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15% no índice de vítimas.  Com isso, as atividades de perfuração ainda apresentam o 
índice de vítimas cerca de 70% maior que o valor obtido para a atividade de produção. 

 

 
Figura 5: Comparação da performance das plataformas de produção e sondas offshore (número de 

vítimas por milhão de horas de trabalho) 
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Quando verificados os dados da tabela 1, observa-se que grande parte dos incidentes 
comunicados envolveu o derrame de fluidos e petróleo, seguido por água oleosa e óleos 
tratados4. Entretanto, ao se contabilizar os volumes informados, observa-se que cerca de 
50% do volume de substâncias descarregadas indevidamente no meio ambiente deveram-
se ao derramamento de fluido de perfuração. A distribuição dos volumes descarregados é 
demonstrada na tabela 2. 

 

 Volume descarregado 
estimado (m 3) 

 

Tipo de fluido  2010 2011 2012 
Petróleo  10,92 607,90 26,8 

Óleo e d erivados  10,35 1,18 7,96 
Fluido de perfuração  370,43 250,35 56,85 

Água Oleosa  24,85 6,49 24,28 

Tabela 2: Distribuição dos volumes derramados em 2012. 
 

Segundo esses dados, houve um considerável decréscimo do volume de descargas 
de petróleo e um aumento considerável nos valores de descarga de água oleosa.  
Entretanto, ressalta-se que o derramamento ocorrido em 2011 no Campo de Frade, com 
581,1m3 descarregados, representou 95,5% de todo volume de petróleo derramado 
naquele ano.   

 
Considerando o número de comunicados por horas de trabalho das atividades 

offshore, observa-se que em 2012 houve um decréscimo dos valores relativos, tal qual 
indica a figura 6.  Isto representa que, comparativamente às atividades dos anos 
anteriores, um número menor de incidentes foram comunicados para um mesmo nível de 
atividades, ou seja, as operações resultaram em um número menor de eventos de 
descarga. 
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Figura 6: Índice de número de comunicados de derramamentos de petróleo e água oleosa (número 

de comunicados por milhões de horas de trabalho) 

 
Por sua vez, quando observado o volume descarregado por evento comunicado, 

observa-se uma redução marcante na gravidade dos eventos de derramamento de fluido 
de perfuração, enquanto há um acréscimo na gravidade dos derramamentos de óleo e 
água oleosa, tal qual demonstrado nas figura 7 e 8. 
 

 

Figura 7: Índice de volume derramado por número de comunicados  
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Figura 8: Índice de volume derramado por número de comunicados 
 

Quando os volumes derramados são normalizados pelos volumes de barris de 
petróleo produzidos, tal qual demonstra a figura 9, observa-se  o mesmo comportamento 
supracitado, ou seja, apesar da redução relativa dos derramamentos de petróleo e água 
oleosa, tais eventos foram mais graves.  Esta gravidade é mais pronunciada nos eventos 
de derramamento de água oleosa. 
 

 
Figura 9: Índice de volume derramado por milhões de barris de petróleo produzidos no Brasil 

(Petróleo e Água Oleosa) 
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5.1. Underground blowout no Campo de Frade (Chevron) 
 

O evento ocorreu quando durante a perfuração do poço 9-FR-50DP-RJS, ao atingir o 
trecho superior do reservatório N560, que se encontrava sobrepressurizado devido à 
injeção de água realizada na área pelo próprio concessionário, perdeu-se a barreira 
primária de segurança (hidrostática), iniciando assim um kick (influxo indesejado de fluido 
do reservatório para o poço em perfuração). 

 
Ao verificar a existência de kick, foi realizado o fechamento do blowout preventer - BOP 

(conjunto de válvulas que impedem que haja influxo pela cabeça de poço para a 
superfície). Nesse momento, as paredes do poço ficaram submetidas a pressões 
superiores ao limite que as mesmas suportariam. Uma região frágil, onde o projeto da 
Chevron não previa revestimento (trecho de poço aberto), logo abaixo da última sapata, 
não resistiu a pressurização e fraturou, levando ao underground blowout (quando ocorre 
fluxo de fluidos da formação de uma zona para outra). Nesse momento, o óleo passou a 
fluir do reservatório N560 e percorrer o poço até a profundidade de cerca de 700 metros do 
leito marinho, de onde saía pelas fraturas, atingindo o leito marinho e a superfície do mar. 

 
A Chevron não foi capaz de detectar o underground blowout, apesar de haver fortes 

indícios de sua existência, tais como o comportamento das pressões durante o fechamento 
do BOP; as severas perdas de lama ocorridas durante as primeiras tentativas de controlar 
o kick e o aparecimento de mancha de óleo de origem desconhecida no mar, algumas 
horas após o fechamento do poço. Tivesse a Chevron identificado o underground blowout 
de imediato, o volume de óleo liberado no mar teria sido significativamente menor. 

 
A ocorrência destes três fatores causais - kick; fratura em poço aberto; e migração do 

óleo até o fundo do mar - levaram ao vazamento de petróleo ocorrido no Campo de Frade. 
Identificou-se, durante a investigação, que a Chevron cometeu erros de projeto e 
operacionais decisivos para a ocorrência do acidente e determinantes para seu 
agravamento. O acidente poderia ter sido evitado, caso a empresa tivesse adotado uma 
conduta mais segura, seguindo seu próprio manual de procedimentos e aregulamentação 
da ANP. 

 
Durante as investigações realizadas pela ANP, com dados coletados na sede da 

concessionária e nas plataformas, identificou-se que, quando da elaboração do projeto do 
poço 9-FR-50DP-RJS, a Chevron desconsiderou informações vitais para minimizar o risco 
de fraturamento da formação durante a perfuração, o que de fato ocorreu e acabou por dar 
origem ao blowout seguido do vazamento no fundo no mar. A empresa ignorou os testes 
de resistência de formação de 3 (três) poços de correlação, perfurados no Campo de 
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Frade em 2001, 2008 e 2009, que resultaram em gradientes de pressão entre 10,1 e 10,3 
ppg. 

 
Mesmo após identificar o influxo de hidrocarbonetos para o poço e a perda de 

circulação para formações adjacentes (em 7/11/2011), a Chevron demorou dois dias para 
perceber que se encontrava em uma situação de underground blowout. Mesmo o fato de a 
Petrobras ter visualizado uma mancha órfã entre as concessões de Roncador e Frade no 
dia 08/11 não foi suficiente para que a Chevron reconhecesse o cenário incidental fático. 
Com isso, os especialistas da Wild Well Control Inc. (WWCI), empresa especializada em 
controle de poço, foram contatados apenas em 10/11/2011, o que elevou para 6 (seis) dias 
o tempo necessário para controlar o blowout (13/11/2011), aumentando significativamente 
o volume exsudado. 

 
O projeto utilizado pela concessionária para o poço 9-FR-50DP-RJS, associado às 

condições de operação, contribuiu para que a Chevron, por si só, não tivesse conseguido 
controlar o poço. As tentativas de bombear um fluido para fazer com que o fluxo de 
hidrocarboneto retornasse à formação (bullheading) foram ineficientes, uma vez que o 
poço estava com a sapata assentada a apenas 600 m do leito marinho, a seção de poço 
aberto era excessivamente longa (1.450 m), a coluna estava tomada de fluido do 
reservatório (mais de 24 horas de fluxo do reservatório para o poço), o ponto de fratura da 
formação era desconhecido e, por fim, foi utilizada uma lama com densidade abaixo do 
gradiente de pressão do reservatório N560. Nessas condições, geradas, em maioria, por 
equívocos da própria concessionária, as chances de sucesso dos procedimentos 
tradicionais de controle de poço eram remotas. 

 
A baixa percepção dos riscos no planejamento e na avaliação das operações 

demonstrou a insuficiência de uma cultura de segurança que privilegiasse a realização das 
atividades de forma segura e contribuiu significativamente para a sequência de eventos 
que culminou com o derramamento de óleo no mar. 

 
Em consequência do evento e após a conclusão das investigações, a ANP aplicou 

multa de R$ 35.160.000,00 (trinta e cinco milhões cento e sessenta mil reais) e determinou 
que a empresa adotasse as medidas a seguir, para o restabelecimento do ambiente 
regulatório seguro e consequente retorno à produção do Campo de Frade. 

 
I. Elaborar plano de ação e sanar as não-conformidades identificadas nas 
fiscalizações de segurança executadas pela ANP a bordo das unidades marítimas FPSO 
Frade e Sedco 706, divulgando as ações adotadas para a força de trabalho envolvida na 
atividade, procedimento e/ou prática de gestão no(s) qual(is) foram identificados os desvios 
à regulamentação, nos termos do item 7.4 da Prática de Gestão nº 7 – Auditorias – do 
Regulamento Técnico do SGSO anexo à Resolução ANP nº 43/2007; 
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II. Alterar sua estrutura organizacional, criando uma equalização de forças entre as 
decisões relacionadas com as atividades operacionais (gerências de perfuração e 
produção) e a gestão de riscos (gerência de riscos/segurança operacional), de forma a 
garantir que os riscos serão considerados no processo decisório da empresa com 
importância idêntica às avaliações técnico-econômicas, se adequando plenamente aos 
ditames da Prática de Gestão nº 1 – Cultura de Segurança, Compromisso e 
Responsabilidade Gerencial – do Regulamento Técnico do SGSO anexo à Resolução ANP 
nº 43/2007; 
 
III. Reestruturar a área de SMS, com foco na segurança de poços e segurança 
operacional de processo, visando a uma gestão de riscos compatível com as atividades 
offshore, de forma a suportar adequadamente as áreas técnicas de perfuração e produção 
na aplicação das metodologias de análise de riscos durante todas as operações 
conduzidas pelo concessionário: 

III.1. O procedimento de gestão de riscos, especificamente no que se refere 
ao planejamento e à construção de poços, deve ser revisado, de forma 
a contemplar requisitos suficientes para uma adequada identificação e 
análise dos riscos, por meio de ferramentas reconhecidas e com 
resultados devidamente documentados, adequando-se plenamente 
aos ditames da Prática de Gestão nº 12 – Identificação e Análise de 
Riscos – do Regulamento Técnico do SGSO anexo à Resolução ANP 
nº 43/2007; 

III.2.  O procedimento de gestão de mudanças, especificamente no que se 
refere ao planejamento e à construção de poços, deve ser revisado, de 
forma a assegurar que modificações nas operações serão formalmente 
avaliadas e gerenciadas, assegurando assim que os riscos advindos 
das mudanças permanecerão em níveis aceitáveis, por meio da 
realização de uma análise de riscos e da emissão de autorização para 
a mudança por nível gerencial adequado, nos termos da Prática de 
Gestão nº 16 – Gerenciamento de Mudanças – do Regulamento 
Técnico do SGSO anexo à Resolução ANP nº 43/2007; 

III.3. O procedimento de investigação de acidentes, especificamente no que 
se refere ao dimensionamento, composição da equipe e aos critérios 
para condução da investigação, deve ser revisado, de forma a 
assegurar que os responsáveis pelo processo serão capazes de 
identificar fatores causais e causas-raiz, nos termos da Prática de 
Gestão nº 9 – Investigação de Incidentes – do Regulamento Técnico 
do SGSO anexo à Resolução ANP nº 43/2007; 
 

IV. Reestruturar a área de relacionamento institucional, com a adequação da 
capacitação técnica do pessoal envolvido na prestação das informações cabíveis e revisão 
dos procedimentos de comunicação, de forma a reduzir as deficiências no fluxo de 
informações identificadas no decorrer das ações de fiscalização, na investigação do 
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acidente e na apuração de irregularidades no Campo de Frade, as quais prejudicaram o 
acompanhamento do evento e sua permanente divulgação para a sociedade brasileira, se 
adequando plenamente ao estabelecido no item 14.5 – Sistema de Comunicação – da 
Prática de Gestão nº 14 – Planejamento e Gerenciamento de Grandes Emergências – do 
Regulamento Técnico do SGSO anexo à Resolução ANP nº 43/2007, bem como ao 
Contrato de Concessão, no que se refere ao livre acesso da ANP às operações em curso e 
a todos os registros e dados técnicos disponíveis, para fins de acompanhamento e 
fiscalização: 

IV.1. Estabelecer de estrutura mínima no Centro de Crise da Chevron, de 
forma a permitir o rápido acesso e o permanente acompanhamento 
por parte das autoridades reguladoras no caso de ocorrência de um 
acidente, realizando simulados regulares que envolvam a presença da 
ANP e do IBAMA;  

 
V. Elaborar e implementar um manual de critérios ou premissas de projeto de 
construção de poços, descrevendo os requisitos que devem ser considerados para 
promover a segurança da instalação marítima com o objetivo de proteger a vida humana e 
o meio ambiente,  explicitando-se os procedimentos técnicos, normas, padrões da indústria 
e boas práticas de engenharia a serem utilizados nos projetos, nos termos da Prática de 
Gestão nº 10 – Projeto, Construção, Instalação e Desativação – do Regulamento Técnico 
do SGSO anexo à Resolução ANP nº 43/2007; 
 
VI. Estabelecer e implementar procedimentos para gerenciar operações simultâneas 
que deem ensejo a interfaces operacionais consideráveis e que introduzam novos perigos, 
ou ainda elevem o risco das operações, inclusive quanto à realização de atividades de 
injeção concomitantes com a perfuração de outros poços que tenham por objetivo o 
mesmo reservatório, verificando-se a existência de medidas de prevenção/mitigação 
adequadas, nos termos da  Prática de Gestão nº 15 – Procedimentos Operacionais – do 
Regulamento Técnico do SGSO anexo à Resolução ANP nº 43/2007; 
 
VII. Promover análise de conteúdo, revisar e executar treinamentos, de modo a garantir 
que a força de trabalho exercerá suas funções de maneira segura e está apta a realizar 
procedimentos e operações que possam gerar impacto na segurança operacional da 
instalação, nos termos da Prática de Gestão nº 3 – Qualificação, Treinamento e 
Desempenho de Pessoal – do Regulamento Técnico do SGSO anexo à Resolução ANP nº 
43/2007; 

 
VII.1. Revisar o treinamento de Controle Avançado de Poço (Advanced Well 

Control) realizado pela CHEVRON, de forma a contemplar as 
especificidades associadas à identificação de um underground blowout 
com características similares às observadas no incidente do Campo de 
Frade; 
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VII.2. Realizar treinamento no procedimento de gestão de riscos, com ênfase 
no projeto e nas operações de construção de poços; 
 

VII.3. Realizar treinamento no procedimento de gestão de mudanças, com 
ênfase nas operações de construção de poços; 
 

VII.4. Revisar o treinamento no procedimento de investigação de incidentes;  
 

VII.5. Realizar treinamento de percepção de riscos, aplicável a toda força de 
trabalho envolvida nas atividades de perfuração e produção, incluindo 
as lições aprendidas com o acidente; 

 
 

VIII. Apresentar ações efetivas de resposta a emergências, considerando o cenário atual 
e as condições operacionais do Campo de Frade, nos termos da Prática de Gestão nº 14 – 
Planejamento e Gerenciamento de Grandes Emergências – do Regulamento Técnico do 
SGSO anexo à Resolução ANP nº 43/2007. 
 

VIII.1. Manter ferramenta de avaliação de perfil de temperatura calibrada e 
disponível para embarque imediato em toda e qualquer sonda de 
perfuração a serviço da CHEVRON, além de outros equipamentos 
necessários à identificação e avaliação de cenários acidentais, quando 
executando atividades de perfuração; 
 

VIII.2. Manter os sistemas submarinos de coleta de óleo, até que não mais se 
observe qualquer vazamento no leito marinho, instalando contêineres 
adicionais sempre que forem identificados novos pontos, evitando o 
vazamento de petróleo para o mar; 
 

VIII.3. Manter filmagem submarina diária através de ROVs (Remotely 
Operated Vehicles) ou tecnologia que venha a substituí-la, para 
acompanhamento das fissuras identificadas ou que venham a ser 
identificadas no solo marinho do Campo de Frade, até que não mais 
se observe vazamento de óleo para o mar; 
 

VIII.4. Manter o monitoramento contínuo de manchas em toda a extensão do 
Campo de Frade, por meio de aquisição de imagens SAR, com 
resolução mínima de 30 (trinta) metros e na frequência mínima de dez 
cenas mensais, ou por meio de sobrevoos diários; 
 

VIII.5. Apresentar projeto de poço de alívio de pressões aplicável ao Campo 
de Frade, contendo análises, dados e informações em nível de 
aprofundamento suficiente para a implementação do projeto no menor 
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tempo possível, caso necessário, minimizando-se assim as 
consequências de um acidente operacional;  

 
 

IX. Analisar formalmente o Relatório de Investigação do Acidente no Campo de Frade 
elaborado pela ANP, emitindo Plano de Ação que documente ações corretivas e 
preventivas compatíveis com as constatações dos fiscais da Agência e com a 
complexidade das atividades e riscos envolvidos, nos termos da Prática de Gestão nº 09 – 
Investigação de Incidentes – do Regulamento Técnico do SGSO anexo à Resolução ANP 
nº 43/2007.   
 
X. Contratar e apresentar relatório de auditoria de terceira parte, de forma a 
demonstrar a plena aderência aos requisitos contidos no Regulamento Técnico do SGSO 
anexo à Resolução ANP nº 43/2007, com clara avaliação da eficácia da implementação do 
sistema de gerenciamento de segurança operacional da Chevron, após a implementação 
das medidas aqui estipuladas, nos termos da Prática de Gestão nº 07 – Auditorias do 
regulamento técnico do SGSO.   

 
 

O relatório completo da investigação do incidente de Frade encontra-se disponível 
no site da ANP. 
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5.2. Rompimento do Early Production Riser (EPR) do FPSWO Dynamic Producer 
 

A unidade Dynamic Producer iniciou sua operação com o sistema EPR (Early 
Production Riser) em Testes de Longa Duração (TLDs) na Bacia de Santos no dia 
24/12/2010, após o término do período de adequação da Resolução ANP 43/2007 (SGSO), 
no poço 1-SPS-55 área de Guará, tendo interrompido o teste após 67 dias no dia 
01/03/2011 devido a um acidente de ruptura do EPR a 500 m de profundidade.  Este 
incidente não causou dano ao meio ambiente, entretanto, tal situação foi considerada pela 
ANP como de elevado potencial e um processo administrativo foi aberto para a apuração 
das causas e circunstâncias. 

 
Após a conclusão do teste anterior, iniciou-se em 12/11/2012 o TLD do poço 3-SPS-74 

(Carioca), e, após 111 dias e em 31/01/2012 ocorreu um novo evento de ruptura em 
condições similares ao primeiro evento, ocasionando um vazamento de petróleo de 114 bbl 
(18,2 m3).  Após este evento, a ANP proibiu todas as operações com o referido ERP e 
abriu o processo da referência [2], que, dada as similaridades das rupturas, incorporou a 
primeira investigação que ainda estava em curso, de forma a avaliar as circunstâncias e 
causas dos eventos e se as ações adotadas pelo concessionário foram adequadas. 

 
A comissão de investigação da Petrobras concluiu que o segundo incidente (Carioca) 

ocorreu devido a uma sequência de eventos até então imprevisíveis que possibilitou a 
ocorrência da fratura do EPR. 

 
Entretanto, após a investigação da ANP, verificou-se que as mudanças para a 

adaptação do projeto Programa Itinerante de Produção e Avaliação (PIPA I) para o projeto 
PIPA II não foram objetivamente gerenciadas como requer as práticas do Sistema de 
Gestão de Segurança Operacional (SGSO) estabelecido pela ANP em 2007 através da 
Resolução ANP 43/2007.   

 
Neste sentido, evidenciou-se que a falha na identificação de perigos existentes levou a 

falhas na identificação de possíveis cenários, causando estudos que não contemplam os 
riscos existentes para um dado projeto, resultando um gerenciamento de riscos deficiente.  

 
Assim, houve falta de análise sistematizada, como preconiza do SGSO, de forma que 

em determinadas fases de um projeto a identificação de perigos e análise de riscos fossem 
procedimentos rotineiros e necessários para o desenvolvimento de equipamentos, 
sistemas e instalações.  Neste sentido, as possíveis falhas do projeto ou riscos não 
toleráveis que demandem alterações não foram observadas na gestão de riscos do 
sistema EPR.  

 
Neste contexto, além de aplicar auto de infração que tramita em processo 

administrativo no âmbito da ANP, de forma a evitar a ocorrência de eventos semelhantes 
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em operações no Brasil, esta Agência recomendou que a Petrobras elaborasse um plano 
que: 

 
1. Estabeleça critérios claros, auditáveis e alinhados com as melhores práticas de 

engenharia para a definição da aplicação de metodologias de identificação de perigos e 
análises de riscos, definindo no mínimo quando tais técnicas serão aplicadas em todos 
seus projetos no escopo do SGSO e em todas as fases  englobadas por este regulamento; 

 
2. Estabeleça critérios claros, auditáveis e alinhados com as melhores práticas de 

engenharia para a definição de situações em que serão aplicadas as diferentes técnicas de 
identificação de perigos e análise de riscos (qualitativas e quantitativas) de forma a garantir 
a adequação da técnica à fase do empreendimento e ao tipo de risco a ser 
avaliado/gerenciado; 

 
3. Estabeleça critérios claros e auditáveis e alinhados com as melhores práticas de 

engenharia para a definição de critérios de aceitação de riscos tanto em análises de riscos 
qualitativas quanto quantitativas. 

 
4. Identifique e descreva as características essenciais dos Elementos Críticos de 

Segurança Operacional de todas as unidades que estejam no escopo da Resolução ANP 
43/2001, estabelecendo a ligação entre as salvaguardas preventivas e mitigadoras das 
análises de risco com os Sistemas e Procedimentos Críticos de Segurança Operacional, 
de forma a facilitar a comunicação da forma que é aplicado o gerenciamento de riscos a 
todos os envolvidos nas operações; 

 
5. Estabeleça a melhoria na avaliação dos resultados das investigações de incidentes, 

de forma a incluir análise de falhas em normas, padrões, procedimentos, rotinas, controles 
e premissas, ou seja, no sistema de gestão do concessionário para evitar a ocorrência de 
outros incidentes pela utilização dos mesmos requisitos que ocasionaram acidentes 
anteriormente. 

 
A implementação das ações corretivas estão em curso e estão sendo acompanhadas 

pela ANP. 
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6.1. Auditorias do Sistema de Gerenciamento de Segurança Operacional (SGSO) 
 

As ações de fiscalização nos Sistemas de Gerenciamento de Segurança Operacional 
(SGSO) das unidades offshore foram iniciadas no final de 2009, após o término do prazo 
de adequação de dois anos dado às unidades já em operação na data da publicação do 
Regulamento Técnico (RT) do SGSO. 

 
Essas ações nas unidades de perfuração e produção offshore, em busca da melhoria da 

segurança operacional, implicam na rotineira verificação da conformidade dos 
procedimentos adotados pelos operadores das instalações frente aos requisitos exigidos 
pela ANP. 

 
Assim, quando o operador da instalação5 não cumpre o estabelecido no RT SGSO, são 

registradas não-conformidades que podem ser classificadas como críticas, graves, 
moderadas, leves ou observações. Em seguida, a Operadora da Concessão6 é notificada 
a implementar ações corretivas em prazos que variam de acordo com as classificações 
apontadas pela ANP. Caso não sejam apresentadas soluções nos prazos estipulados ou 
haja reincidência no descumprimento de requisitos do SGSO são emitidos autos de 
infração.  

 
O procedimento da auditoria é baseado em dados amostrais. Isso significa que a ANP 

entende que a ausência de não-conformidades em determinada prática de gestão não 
garante necessariamente que todos os requisitos do RT SGSO estejam plenamente 
atendidos. É necessário que o Concessionário direcione esforços continuamente para a 
manutenção e melhoria de seu sistema de gestão. 

 
Em 2012, foram realizadas 36 auditorias, das quais 22 em atividades de perfuração e 14 

em atividades de produção (19 unidades de produção7).  O resultado destas auditorias 
estão explicitadas a seguir, dividindo-se tal análise por tipo de unidade (produção de 
perfuração offshore). 
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6.2.  Auditorias em Unidades de Produção 
 

A tabela 3 apresenta os números dos registros das auditorias de segurança operacional, 
à luz da Resolução ANP nº 43/2007, e as respectivas unidades de produção auditadas em 
2012. 

 
Unidade de Produção Operador da 

Concessão 
Operador da 
Instalação 

PUB-05 Petrobras Petrobras 
PUB-06 
PUB-07 
PUB-10 
PUB-11 

Peregrino A Statoil Statoil 
FPSO Maersk Peregrino Maersk 

PCH-2 Petrobras Petrobras 
FPSO Fluminense Shell Modec 

FPSO Cidade de Vitória Petrobras Saipem 
P-56 Petrobras Petrobras 

PVM-1 Petrobras Petrobras 
P-40 Petrobras Petrobras 

FPWSO Dynamic 
Producer 

Petrobras Ventura 

OSX-1 OGX OSX Serviços 
P-27 Petrobras Petrobras 
P-34 Petrobras Petrobras 

PGP-1 Petrobras Petrobras 
FPSO Marlim Sul Petrobras SBM Serviços 

Tabela 3: Unidades de Produção Auditadas em 2012 
 
A tabela 4 apresenta os quantitativos de auditorias em unidades de produção 

organizados por operadores de concessão. 
 

Operador da Concessão Qtd. de 
auditorias 

Qtd. de 
plataformas 

OGX  1 1 

Petrobras 11 15 

Shell 1 1 

Statoil Brasil Óleo e Gás Ltda 1 2 

Total  14 19 

Tabela 4: Auditorias em Unidades de Produção por Operador de Concessão (2012) 
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A Tabela 5 apresenta os quantitativos de plataformas de produção auditadas por 
operadores de Instalação.  

 
Operador da 
Instalação 

Qtd. de plataformas 

Maersk  1 
Modec 1 
OSX Serviços 1 
Petrobras 12 
Saipem 1 
SBM Serviços 1 
Statoil 1 
Ventura  1 
Total geral 19 

Tabela 5: Auditorias de unidades de produção por operador de instalação 
 

A figura 10 apresenta a distribuição das não-conformidades abertas ao longo de 2012 
em relação às práticas de gestão do Regulamento Técnico do SGSO. Observa-se que, nas 
plataformas de produção, a Prática de Gestão com mais não-conformidades é a de 
Integridade Mecânica (n°13) com 31% dos itens. Em s eguida, aparecem igualmente 
distribuídos: Monitoramento e Melhoria Contínua do Desempenho (nº 6), Gestão da 
Informação e da Documentação (nº 8), Gerenciamento de Mudanças (nº 16) e Práticas de 
Trabalho Seguro e Procedimentos de Controle em Atividades Especiais (nº 17) com 9% 
cada. 
 

 

Figura 10: Distribuição de não-conformidades por práticas de gestão (produção) 



"��

�

Já a figura 11 apresenta a distribuição dessas não-conformidades em relação às suas 
classificações8: grave, moderada, leve ou observação. Uma vez abertas, as não-
conformidades devem ser tratadas em prazo estipulado pela Agência sob pena de 
resultarem em autos de infração e, consequentemente, no pagamento de multas por parte 
dos concessionários. 

Ressalta-se que não foram consideradas nesta análise as não-conformidades 
classificadas como críticas, pois estas resultam em interdição da unidade devido a risco 
iminente de dano à vida humana ou ao meio ambiente e são tratadas em processos de 
autos de interdição.  

 

 

Figura 11: Distribuição de não-conformidades por classificação (produção) 
 
Assim, verifica-se que um total de 73% das não-conformidades registradas foram 

classificadas como graves ou moderadas. Este mesmo padrão de distribuição pode ser 
também observado nas práticas 13, 16 e 17 (figura 12), que são as práticas com maior 
número de registros abertos em 2012. 
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Figura 12: Distribuição de não-conformidades por práticas de gestão e classificações 
 
A seguir, serão apresentados os principais desvios nas práticas de gestão 

supracitadas das unidades de perfuração. 
 

6.2.1. Prática de Gestão nº 13 – Integridade Mecânica 
 

A grande incidência de desvios nesta prática de gestão demonstra que os planos e 
procedimentos para inspeção, teste e manutenção não garantem a integridade mecânica 
de sistemas, equipamentos e estruturas das unidades de produção, principalmente nas 
mais antigas. 

A razão disso é que mesmo quando os planos de inspeção e manutenção estão 
estabelecidos, muitas vezes não são executados de forma adequada, permitindo a 
degradação de sistemas e equipamentos e o acúmulo de serviços de manutenção em 
atraso. 

 
6.2.2.  Prática de Gestão nº 06 - Melhoria Contínua do Desempenho 
 

As não-conformidades desta prática apresentam origens diversas, mas principalmente 
relacionadas a ações corretivas ou preventivas ao longo da gestão. É comum encontrar 
problemas adequadamente identificados, mas sem a devida continuidade em seu 
tratamento. 
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6.2.3.  Prática de Gestão nº 08 - Gestão da Informação e da Documentação  
 

Esta prática apresenta em sua grande maioria problemas relacionados ao acesso à 
informação pela equipe de bordo e documentos desatualizados frente à realidade 
operacional 
6.2.4.  Prática de Gestão nº 16 – Gerenciamento de Mudanças 
 

Falhas na implantação ou execução de sistemas de gerenciamento de mudanças e na 
identificação de mudanças de caráter temporário foram a principal origem de não-
conformidades nesta prática. 

 
6.2.5.  Prática de Gestão nº 17 – Práticas de Trabalho Seguro e Procedimentos de 

Controle em Atividades Especiais 
 

Falhas em análises de risco das permissões de trabalho ou controle destas são as 
principais causas de não-conformidades neste requisito. 
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6.3.  Auditorias em Unidades de Perfuração 
 
 

A tabela 6 apresenta os números dos registros das auditorias de segurança operacional, 
à luz da Resolução ANP nº 43/2007, e as respectivas unidades de perfuração auditadas 
em 2012. 
 
 

Unidade de Perfuração  Operador da 
Concessão 

Operador da Instalação 

Mykonos   Petrobras Ocean Rig 
Deepsea Metro II Petrobras Odfjell Drilling 

Ensco 7500  Petrobras Ensco  
SEDCO 707  Petrobras Transocean 
NS Cerrado Petrobras         Schahin Engenharia 
Sedco 710  Petrobras Transocean 

Noble Bully II Shell Noble 
Pacific Mistral  Petrobras Pacific Drilling 

Arctic I  Vanco Transocean 
Carolina  Petrobras Ventura 

Ocean Valor  Petrobras Brasdril 
P10000 Petrobras Transocean 

Amaralina Star  Petrobras Queiroz Galvão 
Atlantic Star  Petrobras Queiroz Galvão 
Alpha Star  Petrobras Queiroz Galvão 

SS-Amazônia Petrobras Schahin Engenharia 
Ocean Star  OGX  Diamond Offshore  

Norbe VIII (NS-32) Petrobras Odebrecht         
Ensco 5000  Statoil Ensco 

ENSCO 6000 (SS-47)  Petrobras Ensco 
Laguna Star (NS-44) Petrobras          Queiroz Galvão 

Tabela 6: Unidades de Perfuração auditadas em 2012 
 

 
A tabela 7 apresenta os quantitativos de auditorias em unidades de perfuração  

organizados por operadores de concessão 
.. 
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Operador da 
Concessão 

Qtd. de 
auditorias 

OGX  1 
Petrobras 18 
Shell 1 
Statoil  1 
Vanco 1 
Total 22 

Tabela 7: Auditorias em Unidades de Perfuração por Operador de Concessão (2012) 
 
A tabela 8 apresenta o quantitativo de auditorias de segurança operacional por 

operador de instalação.  
 

Operador da Instalação Qtd. de auditorias 
Ensco  3 
Brasdril  2 
Noble 1 
Ocean Rig  1 
Odebrecht  1 
Odfjell Drilling 1 
Pacific Drilling 1 
Petrobras 1 
Queiroz Galvão  4 
Schahin  2 
Transocean  4 
Ventura 1 
Total 22 

Tabela 8: Auditorias de unidades de perfuração por operador de instalação 
 

A figura 13 apresenta a distribuição das não-conformidades aplicadas para as 
unidades de perfuração.  
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Figura 13: Distribuição de não-conformidades por práticas de gestão (perfuração) 

 
O gráfico abaixo apresenta a distribuição das não-conformidades aplicadas em função 

de sua gravidade. 
 

 

Figura 14: Distribuição de não-conformidades por classificação (perfuração) 
 

A distribuição das não-conformidades em função da gravidade e da prática de gestão, 
para as unidades de perfuração, é apresentado abaixo na figura 14. 
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Figura 15: Distribuição de Não-Conformidades por práticas de gestão e Classificações 
 
Em função dos resultados das auditorias do SGSO das unidades de perfuração e 

fazendo-se uma avaliação de frequência x gravidade, observou-se que as Práticas de 
Gestão de Planejamento e Gerenciamento de Grandes Emergências (nº 14), Integridade 
Mecânica (nº 13) e Auditoria (nº 7), foram as que apresentaram maior desvio por parte dos 
operadores das sondas de perfuração.  

 
A seguir, serão apresentados os principais desvios nas práticas de gestão 

supracitadas das unidades de perfuração. 
 

6.3.1. Prática de Gestão nº 14 – Gestão de Planejamento e Gerenciamento de Grandes 
Emergências 

 
De forma recorrente, os operadores da instalação e concessionários não 

disponibilizam adequadamente equipamentos e estruturas de apoio e/ou suporte previstas 
para resposta às emergências.  

 
6.3.2. Prática de Gestão nº 13 – Integridade Mecânica 
 

Os desvios mais recorrentes apresentados nesta prática de gestão demonstram 
ausência e/ou não atendimento a planos e procedimentos de execução e monitoramento 
das inspeções, testes e manutenção, não garantindo a integridade mecânica de seus 
sistemas, estruturas, equipamentos e sistemas críticos de segurança operacional. 

 
6.3.3. Prática de Gestão nº 7 – Auditoria 
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Os desvios mais recorrentes referem-se a problemas no acompanhamento das medidas 
corretivas para as não-conformidades identificadas em auditorias realizadas nas unidades. 
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7.1. Auditorias do Sistema de Gerenciamento de Integridade Estrutural de Campos 
Terrestres (SGI) 

 
Conhecido como “SGI”, o Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento de 

Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural, 
aprovado pela Resolução ANP no 2/2010, entrou em vigor em 18/01/2010, porém foi dado 
ao mercado o prazo de 2 a 3 anos para adequação de suas instalações. 

 
O Regulamento Técnico, elaborado a partir do histórico de atividades anteriores 

realizadas pela ANP, através das inspeções e auditorias de Integridade estrutural de 2003 
a 2009, apresenta-se de forma prescritiva na maioria de seus itens, estabelecendo 
requisitos mínimos quanto a segurança operacional e integridade estrutural das instalações 
terrestre. Em resumo, trata-se de um compêndio das melhores práticas da indústria do 
petróleo. 

 
O início das ações de fiscalização da conformidade do Sistema de Gerenciamento da 

Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural 
(SGI) teve início em 2012. Nesse ano foram realizadas 5 auditorias em concessões 
terrestres de produção. Todas referentes a contratos e operações da Petrobras.  

 
Concessão Estado 

Riacho da Forquilha RN 
Fazenda Alegre ES 
Rio Urucu, Leste do Urucu 
e Sudoeste do Urucu 

AM 

Buracica BA 
Pilar AL 

Tabela 9: Concessões terrestres auditadas em 2012 
 
Conforme pode ser observado no gráfico abaixo, os itens do RTSGI com maior número 

de desvios foram aqueles relativos a Manutenção de Equipamentos e Tubulações (Item 
16), seguido por Operação e Processo (Item 17) e Identificação e Análise de Riscos (Item 
8) e em terceiro lugar também empatados Inspeção de Equipamentos e Tubulações (Item 
15) e Elemento Críticos de Segurança Operacional (Item 14). 
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Figura 16: Distribuição de não-conformidades por itens do SGI 
 
Observa-se também um percentual expressivo de desvios relacionados ao SGSO 

(14%), como pode ser observado na última coluna, o que se deve ao fato da Resolução 
ANP nº 02/2010 estender a aplicação do SGSO às instalações terrestres sob operação de 
empresas que possuam unidades marítimas a serviço em águas jurisdicionais brasileiras, 
caso da Petrobras. 

 
Por este motivo, foram lavradas não-conformidades de SGSO para estas instalações 

terrestres, a maior parte nas Práticas de Gestão de Integridade Mecânica (n°13 do SGSO) 
e Auditorias Internas (n°7 do SGSO). 
 

 

Figura 17: Distribuição de não-conformidades por classificação  
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Figura 18: Distribuição de Não-Conformidades por itens do SGI e classificações 
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Como citado anteriormente, as ações de fiscalização realizadas pela ANP podem ter 
como consequência a identificação de não-conformidades pelo não cumprimento do 
disposto no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Segurança 
Operacional. 

 
A não-conformidade classificada como crítica se caracteriza nos casos em que o 

agente fiscalizador se depara com uma situação que implica em risco iminente de acidente 
grave, ou seja, que possa comprometer, de forma imediata, a integridade física das 
instalações, das pessoas que nelas se encontram ou proporcionar poluição ao meio 
ambiente. 

 
Sendo a não-conformidade classificada como crítica, o operador tem suas operações 

interrompidas, tendo que saná-la para o retorno de suas atividades. 
 
No FPSO Frade essas ações foram tomadas em função de irregularidades, como (i) 

sistema de gerenciamento da segurança operacional insuficiente para a operação; (ii) 
operação de poço com produção de H2S sem estudo técnico e (iii) identificação de um 
novo ponto de vazamento no Campo de Frade em 20/03/2012, que não se correlaciona ao 
evento descrito no item 5.1 deste Relatório. 

 
No FWPSO Dynamic Producer essas ações foram tomadas em função de 

irregularidades, como (i)falha na identificação de perigos e análise de  riscos nas fases de 
projeto e (ii) falha na identificação de elementos críticos de segurança operacional, 
conforme preconiza o Regulamento Técnico instituído pela Resolução ANP nº 43/2007, 
dentre outras. 

 
A Tabela 9  apresenta as unidades que sofreram medidas cautelares de interrupção 

das atividades ou impedimento de início/retorno às atividades no decorrer do ano de 2012, 
discriminando os operadores e concessionários responsáveis pelas áreas em que estavam 
operando as plataformas e o tempo que permaneceram paradas em função da interrupção 
das atividades. 
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Unidade Operador da 

Concessão 
Operador 

da 
Instalação 

Data da 
Interrupção 

Autorização 
p/ Retorno 

Tempo da 
Interrupção 

em 2012 
(dias) 

FPSO Frade    Chevron SBM 29/11/20119 
20/03/201210  

------- 
30/04/2013  

366 
286 

FWPSO 
Dynamic 
Producer 

(com 
utilização do 

Riser tipo 
“EPR”)  

Petrobras Ventura 19/03/2012 28/06/2013 286 
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A Resolução ANP nº 43/2007 estabeleceu, dentre outros requisitos, que os 

concessionários deveriam se adequar ao Regulamento Técnico instituído por esse ato 
normativo no prazo de 02 (dois) anos a partir do início de sua vigência. Assim, os 
concessionários tinham a data limite de dezembro de 2009 para adequar todas as 
unidades aos requisitos de segurança operacional definidos na supracitada Resolução. 

 
Para a garantia da segurança das atividades de perfuração durante 2012, exigiu-se 

a apresentação das análises de risco de poço e as premissas dos projetos anteriormente à 
aprovação da Documentação de Segurança Operacional de sondas de perfuração, de 
forma a garantir que os principais riscos relacionados a cada fase da perfuração fossem 
considerados e mitigados. A lógica de avaliação desses documentos é baseada na 
existência, robustez, teste e manutenção das barreiras de segurança de poço conforme as 
melhores práticas de engenharia.  Em complemento a esta fiscalização, a ANP está 
elaborando o regulamento de projeto de poços que irá detalhar os requisitos a serem 
considerados nos futuros projetos a serem desenvolvidos. 

 
Além disso, encontra-se em curso o estudo para a elaboração de Regulamento 

Técnico específico para as atividades de perfuração onshore, projetos de poços e dutos 
submarinos e a revisão da regulamentação para abandono de poços. Maiores detalhes 
podem ser visualizados na Agenda Regulatória publicada no site da ANP. 

 
Foi dada continuidade à análise da documentação relacionada à gestão de 

segurança operacional de dutos terrestres, de acordo com a Resolução n°6/2011. As 
atividades de fiscalização in loco foram iniciadas em 2013. 

 
Além das ações externas como contato direto com diversas autoridades e centros 

técnicos de excelência em segurança operacional ao redor do mundo, ações internas na 
ANP foram conduzidas de forma a melhorar e ampliar as fiscalizações, tais como a 
capacitação de seus servidores, estudos para a revisão ou elaboração de regulamentos 
técnicos, ampliação do escopo das atividades de fiscalização, melhoria da comunicação 
entre órgãos de estado, workshops, dentre outros. 

 
Destaca-se também a realização de três atividades de fiscalização envolvendo ANP, 

Ministério Público do Trabalho (MPT), Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Marinha 
do Brasil (MB) e IBAMA nas operações denominadas “Ouro Negro”, que visam maior 
integração entre os órgãos reguladores das atividades offshore que atuam no Brasil. 

 
Para a melhoria dos estudos de desempenho dos agentes de mercado, foi iniciado o 

primeiro levantamento de indicadores preventivos associados aos principais riscos da 
indústria offshore, de forma a melhorar o nível de identificação de parâmetros precursores 
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para o auxílio da manutenção da atuação pró-ativa da ANP no sentido de resguardar a 
segurança da vida humana e do meio ambiente. 

 
Também está em desenvolvimento a análise de indicadores de desempenho 

preventivos e reativos de forma a aprimorar a seleção de unidades a serem fiscalizadas, 
bem como identificar previamente o desempenho insuficiente de plataformas e empresas 
no cumprimento dos requisitos estabelecidos pela ANP. 

 
No mesmo sentido de aprimorar a qualidade das informações estratégicas de 

segurança disponíveis foi lançado em 01/07/2013 o Sistema Integrado de Segurança 
Operacional, módulo de incidentes (SISO-Incidentes) que permite agilizar a ação 
regulatória frente a incidentes, melhorar a categorização dos eventos para a geração de 
indicadores e aprimorar a fiscalização do cumprimento dos requisitos da Resolução ANP 
44/2009 e do Decreto 4.136/2002. 
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Houve um considerável aumento no número de incidentes comunicados à ANP, 

principalmente no que tange aos quase acidentes, ou seja, eventos precursores de 
acidentes com danos a pessoas e ao meio ambiente.  Entretanto, é provável que tal 
crescimento possa ser relacionado tanto ao aumento das atividades no setor nos últimos 
anos como ao aumento da presença da ANP a bordo das unidades, o que acarreta maior 
aderência aos procedimentos de comunicação de incidentes. 

 
Cabe salientar que tal aderência é relevante para a atuação da ANP, visto que as 

informações sobre estes eventos são consideradas no planejamento das atividades de 
fiscalização, de forma que a busca da correção de posturas inadequadas e a melhoria 
contínua do desempenho do setor são otimizadas quando há alocação eficiente dos 
recursos humanos utilizados na fiscalização, que visa, em suma, à prevenção de 
incidentes. 

 
As atividades desenvolvidas a bordo das sondas e plataformas de produção no mar 

apresentaram um menor número de eventos de descarga e as descargas de fluido de 
perfuração foram menores.  Entretanto, os eventos relacionados à descarga de petróleo e 
água oleosa apresentaram incremento no valor de volume descarregado por evento, 
demonstrando aumento na gravidade destes tipos de incidentes.  

 
Por sua vez, o número de vítimas para as atividades de produção e perfuração 

offshore apresentou um pequeno aumento e atingiu o valor máximo para o indicador de 
produção avaliado em 2012, quando considerados os dados disponíveis desde 2008.  Já o 
índice de vítimas por milhões de horas nas atividades de perfuração apresentou um 
pequeno incremento, interrompendo a série histórica de queda deste indicador quando 
considerados os dados disponíveis no mesmo período supracitado.  

 
Com a análise do resultado das auditorias da Resolução ANP nº 43/2007, observou-

se que um maior número de não-conformidades foi encontrado nas práticas de Integridade 
Mecânica, Gestão de Mudanças, Gerenciamento de Grandes Emergências, Auditorias 
Internas e Práticas de Trabalho Seguro. 


